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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. A ausência de marcação
ou a marcação de mais de um campo não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use
a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas.

• Em sua prova, caso haja opção constituída pela estrutura Situação hipotética: ... seguida de Assertiva: ..., os dados apresentados
como situação hipotética deverão ser considerados como premissa(s) para o julgamento da assertiva proposta.

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova poderão ser
utilizados para anotações, rascunhos etc.

• Sempre que utilizadas, as siglas subsequentes devem ser interpretadas de acordo com a significação associada a cada uma delas,
da seguinte forma: ADC = ação declaratória de constitucionalidade; ADI = ação direta de inconstitucionalidade; ADPF = arguição
de descumprimento de preceito fundamental; CF = Constituição Federal de 1988; CP = Código Penal; CPI = comissão parlamentar
de inquérito; CTN = Código Tributário Nacional; DF = Distrito Federal; IBAMA = Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis; MP = Ministério Público; SISNAMA = Sistema Nacional de Meio Ambiente; SNUC = Sistema
Nacional de Unidades de Conservação; STF = Supremo Tribunal Federal; STJ = Superior Tribunal de Justiça; STN = Sistema
Tributário Nacional; TCU = Tribunal de Contas da União; TSE = Tribunal Superior Eleitoral.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

QUESTÃO 1

A respeito de aspectos médico-legais relacionados a lesões
corporais e a maus-tratos a idosos e menores, assinale a opção
correta.

A As feridas punctórias e as que apresentam cauda de escoriação
são típicas de lesão por instrumento contundente.

B Em se tratando de lesões por arma branca, o exame médico
pericial concentra-se na observação das bordas da ferida e nas
manchas encontradas na pele e nas vestes, em torno da lesão,
no intuito de estabelecer a distância e a velocidade dos golpes.

C Nas lesões por projétil de arma de fogo de alta energia, as
ondas de pressão agravam a lesão pelo mecanismo de retoque
do projétil.

D O exame de corpo de delito em idosos deve ser prioritário,
visto que as lesões corporais nesses pacientes regeneram-se
mais rapidamente.

E Os pais e(ou) os responsáveis por crianças menores
diagnosticadas com síndrome da criança espancada raramente
apresentam explicações implausíveis para as lesões e raramente
se apresentam com indiferença; pelo contrário, afirmam
conhecer as lesões.

QUESTÃO 2

Psiquiatria forense é o ramo da medicina legal que trata de questões
relacionadas ao funcionamento da mente e sua interface com a área
jurídica. O estabelecimento do estado psíquico no momento do
cometimento do delito e a capacidade de entendimento desse ato
são dependentes das condições de sanidade psíquica e
desenvolvimento mental, que também influenciam na forma de
percepção e no relato do evento, com importância direta para o
operador do direito, na tomada a termo e na análise dos
depoimentos. A respeito de psiquiatria forense e dos múltiplos
aspectos ligados a essa área, assinale a opção correta.

A A surdo-mudez é motivo de desqualificação do testemunho,
da confissão e da acareação, pois, sendo causa de
desenvolvimento mental incompleto, impede a comunicação.

B Nos atos cometidos, pode haver variação na capacidade de
entendimento, por doente mental ou por indivíduo sob efeito
de substâncias psicotrópicas ou entorpecentes, do caráter ilícito
do ato por ele cometido; cabe ao perito buscar determinar, e
assinalar no laudo pericial, o estado mental no momento do
delito.

C A perturbação mental, por ser de grau leve quando comparada
a doença mental, não reflete na capacidade cível nem na
imputabilidade penal.

D Em indivíduos com intoxicação aguda pelo álcool,
observam-se estados de automatismos e estados crepusculares.

E O desenvolvimento mental incompleto ou retardado,
tecnicamente denominado oligofrenia, está diretamente
relacionado à ocorrência de epilepsia.

QUESTÃO 3

Determinada delegacia de polícia, comunicada da
existência de um cadáver em estado de putrefação jogado em um
canavial de sua circunscrição, deve tomar providências para
levantar informações — como, por exemplo, a certificação de
tratar-se de pessoa, e não de animal, e o estabelecimento da causa
da morte —, além de realizar diligências diversas.

Assinale a opção correta acerca das atividades médico-legais nesse
caso.

A O método de identificação do cadáver de primeira escolha,
para o caso, é a identificação por material genético, o DNA,
que pode ser extraído mesmo de material putrefeito.

B Mesmo estando o cadáver em adiantado estado de putrefação,
é possível, conforme a especificidade, estabelecer, pelo exame
médico-legal, a causa jurídica da morte — suicídio, homicídio,
acidente ou morte natural.

C A análise do aspecto macroscópico do fígado do cadáver em
questão é suficiente para que o médico-legista determine se
ocorreu morte súbita ou se morte com suspeita de ocorrência
criminal.

D Deve-se proceder à exumação do cadáver, que deve ser
realizada por equipe da delegacia de polícia acompanhada de
médico-legista.

E Caso o cadáver encontrado seja de material humano, a
identificação deverá ser feita por reconhecimento.

QUESTÃO 4

No que se refere à perícia em ossada recolhida ao instituto
médico-legal por determinação da autoridade policial, assinale a
opção correta.

A Por meio da análise do esqueleto, é possível determinar o tipo
de asfixia, que é o estado de privação de oxigênio, que
eventualmente tenha causado a morte do indivíduo.

B A análise química de amostra da ossada determina a ocorrência
de intoxicação alcoólica.

C A cronotanatognose determina o tempo de evolução da ossada;
havendo ossadas de duas pessoas, é possível estabelecer a
precedência da morte de uma em relação à outra verificando-se
a comoriência.

D Para chegar à fase de esqueleto, o corpo deve ter passado por
fases ou estados em que ocorrem fenômenos cadavéricos, entre
eles: imobilidade, abolição do tônus, ocorrência de livores,
rigidez e putrefação, nessa ordem.

E Tendo sido observado que a ossada sofreu queimadura,
deve-se concluir que houve lesão e morte por ação térmica,
assim como se deve concluir que houve lesão e morte por
eletricidade no caso de a ossada estar envolta em fios elétricos.
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QUESTÃO 5

Sexologia forense é o ramo da medicina legal que trata dos exames
referentes aos crimes contra a liberdade sexual, além de tratar de
aspectos relacionados à reprodução. Acerca do exame médico-legal
e dos crimes nessa área, assinale a opção correta.

A Para a configuração do infanticídio, são necessários dois
aspectos: o estado puerperal e a mãe matar o próprio filho.

B O crime de aborto configura-se com a expulsão prematura do
feto, independentemente de sua viabilidade e das causas da
eliminação.

C O crime de abandono de recém-nascidos, que consiste na
ausência de cuidados mínimos necessários à manutenção das
condições de sobrevivência ou exposição à vulnerabilidade, só
estará caracterizado se for cometido pela mãe.

D Para se determinar um estupro, é necessário que respostas aos
quesitos sobre a ocorrência de conjunção carnal ou ato
libidinoso sejam afirmativas: essas ocorrências sempre deixam
vestígios.

E Para a resposta ao quesito sobre virgindade da paciente, a
integridade do hímen pode não ser necessária, desde que outros
elementos indiquem que a periciada nunca manteve relação
sexual.

QUESTÃO 6

Com relação aos conhecimentos sobre corpo de delito, perito e
perícia em medicina legal e aos documentos médico-legais, assinale
a opção correta.

A Perícia é o exame determinado por autoridade policial ou
judiciária com a finalidade de elucidar fato, estado ou situação
no interesse da investigação e da justiça.

B O atestado médico equipara-se ao laudo pericial, para serventia
nos autos de inquéritos e processos judiciais, devendo ambos
ser emitidos por perito oficial.

C Perito oficial é todo indivíduo com expertise técnica na área de
sua competência incumbido de realizar o exame.

D É inválido o laudo pericial que não foi assinado por dois
peritos oficiais.

E Define-se corpo de delito como o conjunto de vestígios
comprobatórios da prática de um crime evidenciado no corpo
de uma pessoa.

QUESTÃO 7

A criminologia moderna

A é uma ciência normativa, essencialmente profilática, que visa
oferecer estratégias para minimizar os fatores estimulantes da
criminalidade e que se preocupa com a repressão social contra
o delito por meio de regras coibitivas, cuja transgressão
implica sanções.

B ocupa-se com a pesquisa científica do fenômeno criminal —
suas causas, características, sua prevenção e o controle de sua
incidência —, sendo uma ciência causal-explicativa do delito
como fenômeno social e individual.

C ocupa-se, como ciência causal-explicativa-normativa,
em estudar o homem delinquente em seu aspecto
antropológico, estabelece comandos legais de repressão à
criminalidade e despreza, na análise empírica, o meio social
como fatores criminógenos.

D é uma ciência empírica e normativa que fundamenta a
investigação de um delito, de um delinquente, de uma vítima
e do controle social a partir de fatos abstratos apreendidos
mediante o método indutivo de observação.

E possui como objeto de estudo a diversidade patológica e
a disfuncionalidade do comportamento criminal do indivíduo
delinquente e produz fundamentos epistemológicos e
ideológicos como forma segura de definição jurídico-formal do
crime e da pena.

QUESTÃO 8

Acerca dos modelos teóricos explicativos do crime, oriundos das
teorias específicas que, na evolução da história, buscaram entender
o comportamento humano propulsor do crime, assinale a opção
correta.

A O modelo positivista analisa os fatores criminológicos sob a
concepção do delinquente como indivíduo racional e livre, que
opta pelo crime em virtude de decisão baseada em critérios
subjetivos.

B O objeto de estudo da criminologia é a culpabilidade,
considerada em sentido amplo; já o direito penal se importa
com a periculosidade na pesquisa etiológica do crime.

C A criminologia clássica atribui o comportamento criminal a
fatores biológicos, psicológicos e sociais como determinantes
desse comportamento, com paradigma etiológico na análise
causal-explicativa do delito.

D Entre os modelos teóricos explicativos da criminologia,
o conceito definitorial de delito afirma que, segundo a teoria
do labeling approach, o delito carece de consistência material,
sendo um processo de reação social, arbitrário e
discriminatório de seleção do comportamento desviado.

E O modelo teórico de opção racional estuda a conduta
criminosa a partir das causas que impulsionaram a decisão
delitiva, com ênfase na observância da relevância causal
etiológica do delito.

QUESTÃO 9

Considerando que, conforme a doutrina, a moderna sociologia
criminal apresenta teorias e esquemas explicativos do crime,
assinale a opção correta acerca dos modelos sociológicos
explicativos do delito.

A Para a teoria ecológica da sociologia criminal, que considera
normal o comportamento delituoso para o desenvolvimento
regular da ordem social, é imprescindível e, até mesmo,
positiva a existência da conduta delituosa no seio da
comunidade. 

B A teoria do conflito, sob o enfoque sociológico da Escola de
Chicago, rechaça o papel das instâncias punitivas e fundamenta
suas ideias em situações concretas, de fácil comprovação e
verificação empírica das medidas adotadas para contenção do
crime, sem que haja hostilidade e coerção no uso dos meios de
controle.

C A teoria da integração, ao criticar a teoria consensual na
solução do conflito, rotula o criminoso quando assevera que o
delito é fruto do sistema capitalista e considera o fator
econômico como justificativa para o ato criminoso, de modo
que, para frear a criminalidade, devem-se separar as classes
sociais.

D A Escola de Chicago, ao atentar para a mutação social das
grandes cidades na análise empírica do delito, interessa-se em
conhecer os mecanismos de aprendizagem e transmissão das
culturas consideradas desviadas, por reconhecê-las como
fatores de criminalidade.

E A teoria estrutural-funcionalista da sociologia criminal sustenta
que o delito é produto da desorganização da cidade grande,
que debilita o controle social e deteriora as relações humanas,
propagando-se, consequentemente, o vício e a corrupção, que
são considerados anormais e nocivos à coletividade.
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QUESTÃO 10

A criminologia reconhece que não basta reprimir o crime, deve-se
atuar de forma imperiosa na prevenção dos fatores criminais.
Considerando essa informação, assinale a opção correta acerca de
prevenção de infração penal.

A Para a moderna criminologia, a alteração do cenário do crime
não previne o delito: a falta das estruturas físicas sociais não
obstaculiza a execução do plano criminal do delinquente.

B A prevenção terciária do crime implica na implementação
efetiva de medidas que evitam o delito, com a instalação, por
exemplo, de programas de policiamento ostensivo em locais de
maior concentração de criminalidade.

C No estado democrático de direito, a prevenção secundária do
delito atua diretamente na sociedade, de maneira difusa, a fim
de implementar a qualidade dos direitos sociais, que são
considerados pela criminologia fatores de desenvolvimento
sadio da sociedade que mitiga a criminalidade.

D Trabalho, saúde, lazer, educação, saneamento básico e
iluminação pública, quando oferecidos à sociedade de maneira
satisfatória, são considerados forma de prevenção primária do
delito, capaz de abrandar os fenômenos criminais.

E A doutrina da criminologia moderna reconhece a eficiência da
prevenção primária do delito, uma vez que ela atua diretamente
na pessoa do recluso, buscando evitar a reincidência penal e
promover meios de ressocialização do apenado.

QUESTÃO 11

No que se refere aos métodos de combate à criminalidade,
a criminologia analisa os controles formais e informais do
fenômeno delitivo e busca descrever e apresentar os meios
necessários e eficientes contra o mal causado pelo crime.
A esse respeito, assinale a opção correta.

A A criminologia distingue os paradigmas de respostas conforme
a finalidade pretendida, apresentando, entre os modelos de
reação ao delito, o modelo dissuasório, o ressocializador e o
integrador como formas de enfrentamento à criminalidade.
Em determinado nível, admitem-se como conciliáveis esses
modelos de enfrentamento ao crime.

B Como modelo de enfrentamento do crime, a justiça restaurativa
é altamente repudiada pela criminologia por ser método
benevolente ao infrator, sem cunho ressocializador e
pedagógico.

C O modelo dissuasório de reação ao delito, no qual o infrator
é objeto central da análise científica, busca mecanismos e
instrumentos necessários à rápida e rigorosa efetivação do
castigo ao criminoso, sendo desnecessário o aparelhamento
estatal para esse fim.

D O modelo ressocializador de enfrentamento do crime propõe
legitimar a vítima, a comunidade e o infrator na busca de
soluções pacíficas, sem que haja a necessidade de lidar com a
ira e a humilhação do infrator ou de utilizar o ius puniendi

estatal.
E A doutrina admite pacificamente o modelo integrador na

solução de conflitos havidos em razão do crime,
independentemente da gravidade ou natureza, uma vez que o
controle formal das instâncias não se abdica do poder punitivo
estatal.

QUESTÃO 12

Os objetos de investigação da criminologia incluem o delito,
o infrator, a vítima e o controle social. Acerca do delito e do
delinquente, assinale a opção correta.

A Para a criminologia positivista, infrator é mera vítima inocente
do sistema econômico; culpável é a sociedade capitalista.

B Para o marxismo, delinquente é o indivíduo pecador que optou
pelo mal, embora pudesse escolher pela observância e pelo
respeito à lei.

C Para os correcionalistas, criminoso é um ser inferior, incapaz
de dirigir livremente os seus atos: ele necessita ser
compreendido e direcionado, por meio de medidas educativas.

D Para a criminologia clássica, criminoso é um ser atávico,
escravo de sua carga hereditária, nascido criminoso e
prisioneiro de sua própria patologia.

E A criminologia e o direito penal utilizam os mesmos elementos
para conceituar crime: ação típica, ilícita e culpável.

QUESTÃO 13

De acordo com a Constituição do Estado de Pernambuco, é correto
afirmar que norma limitadora de despesas com servidores públicos
estaduais tem natureza de

A decreto legislativo.
B emenda constitucional.
C lei delegada.
D lei ordinária.
E lei complementar.

QUESTÃO 14

Caso o prefeito de determinado município aproprie-se de dinheiro
destinado à educação, estará configurado crime

A comum.
B comissivo por omissão.
C político-administrativo.
D contra a ordem financeira.
E de responsabilidade.

QUESTÃO 15

Assinale a opção correta com base na Lei Complementar
n.º 317/2015, que dispõe sobre a função de delegado de polícia civil
do estado de Pernambuco. 

A Na remoção de delegado de polícia por interesse particular
estará dispensada a autoridade competente da fundamentação
do ato.

B Na apuração de crimes, é garantido ao delegado interpretar,
com isenção, o ordenamento jurídico.

C Embora a função de delegado apresente natureza jurídica,
desse tipo de servidor não se exige interpretação imparcial das
normas, desde que fundamentado o ato.

D Os requisitos para o ingresso no cargo de delegado de polícia
incluem a comprovação do exercício mínimo de atividade
jurídica ou policial no ato de nomeação do servidor.

E É permitido à pessoa que tenha exercido o cargo de delegado
de polícia em determinado estado da Federação assumir o
mesmo cargo em outro estado em classe não inicial.
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QUESTÃO 16

De acordo com as disposições da Lei n.º 6.123/1968 — que institui

o regime jurídico dos funcionários públicos civis do estado de

Pernambuco —, a ofensa física a outro servidor durante o

expediente enseja a penalidade de

A advertência.

B demissão.

C repreensão.

D multa, caso seja conveniente para o serviço.

E suspensão.

QUESTÃO 17

De acordo com a Lei n.º 6.425/1972, que dispõe sobre o regime

jurídico peculiar aos funcionários policiais civis da Secretaria de

Segurança Pública do Estado de Pernambuco, servidor que se

prevalece, de modo abusivo, da sua condição de funcionário

policial, deve ser penalizado com

A suspensão.

B advertência.

C repreensão.

D multa, se o policial tiver bons antecedentes.

E demissão.

QUESTÃO 18

A relação de causalidade, estudada no conceito estratificado de

crime, consiste no elo entre a conduta e o resultado típico. Acerca

dessa relação, assinale a opção correta.

A Para os crimes omissivos impróprios, o estudo do nexo causal

é relevante, porquanto o CP adotou a teoria naturalística da

omissão, ao equiparar a inação do agente garantidor a uma

ação.

B A existência de concausa superveniente relativamente

independente, quando necessária à produção do resultado

naturalístico, não tem o condão de retirar a responsabilização

penal da conduta do agente, uma vez que não exclui a

imputação pela produção do resultado posterior.

C O CP adota, como regra, a teoria da causalidade adequada,

dada a afirmação nele constante de que “o resultado, de que

depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe

deu causa; causa é a ação ou omissão sem a qual o resultado

não teria ocorrido”. 

D Segundo a teoria da imputação objetiva, cuja finalidade é

limitar a responsabilidade penal, o resultado não pode ser

atribuído à conduta do agente quando o seu agir decorre da

prática de um risco permitido ou de uma conduta que diminua

o risco proibido.

E O estudo do nexo causal nos crimes de mera conduta é

relevante, uma vez que se observa o elo entre a conduta

humana propulsora do crime e o resultado naturalístico.

QUESTÃO 19

Nos últimos tempos, os tribunais superiores têm sedimentado seus
posicionamentos acerca de diversos institutos penais, criando,
inclusive, preceitos sumulares. Acerca desse assunto, assinale a
opção correta segundo o entendimento do STJ.

A É possível a consumação do furto em estabelecimento
comercial, ainda que dotado de vigilância realizada por
seguranças ou mediante câmara de vídeo em circuito interno. 

B A conduta de atribuir-se falsa identidade perante autoridade
policial é considerada típica apenas em casos de autodefesa.

C O tempo máximo de duração da medida de segurança pode
ultrapassar o limite de trinta anos, uma vez que não constitui
pena perpétua.

D No que diz respeito à progressão de regime prisional de
condenado por crime hediondo cometido antes ou depois da
vigência da Lei n.º 11.464/2007, é necessária a observância,
além de outros requisitos, do cumprimento de dois quintos da
pena, se primário, e, de três quintos, se reincidente, para a
obtenção do benefício.

E A incidência da causa de diminuição de pena prevista no tipo
penal de tráfico de drogas implica o afastamento da
equiparação existente entre o delito de tráfico ilícito de drogas
e os crimes hediondos, por constituir novo tipo penal, sendo,
portanto, o tráfico privilegiado um tipo penal autônomo, não
equiparado a hediondo.

QUESTÃO 20

Na análise das classificações e dos momentos de consumação,
busca-se, por meio da doutrina e da jurisprudência pátria, enquadrar
consumação e tentativa nos diversos tipos penais. A esse respeito,
assinale a opção correta.

A Conforme orientação atual do STJ, é imprescindível para a
consumação do crime de furto com a posse de fato da res

furtiva, ainda que por breve espaço de tempo, a posse mansa,
pacífica e desvigiada da coisa, caso em que se deve aplicar a
teoria da ablatio.

B A extorsão é considerada pelo STJ como crime material, pois
se consuma no momento da obtenção da vantagem indevida.

C O crime de exercício ilegal da medicina, previsto no CP, por
ser crime plurissubsistente, admite tentativa, desde que,
iniciados os atos executórios, o agente não consiga consumá-lo
por circunstâncias alheias a sua vontade.

D Por ser crime material, o crime de corrupção de menores
consuma-se no momento em que há a efetiva prova da prática
do delito e a efetiva participação do inimputável na empreitada
criminosa. Assim, se o adolescente possuir condenações
transitadas em julgado na vara da infância e da juventude, em
decorrência da prática de atos infracionais, o crime de
corrupção de menores será impossível, dada a condição
de inimputável do corrompido.

E Segundo o STJ, configura crime consumado de tráfico de
drogas a conduta consistente em negociar, por telefone, a
aquisição de entorpecente e disponibilizar veículo para o seu
transporte, ainda que o agente não receba a mercadoria, em
decorrência de apreensão do material pela polícia, com o
auxílio de interceptação telefônica.
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QUESTÃO 21

A respeito da prescrição penal, assinale a opção correta.

A Caso o tribunal do júri venha a desclassificar o crime para

outro que não seja de sua competência, a pronúncia não deverá

ser considerada como causa interruptiva da prescrição.

B A reincidência penal caracteriza causa interruptiva do prazo da

prescrição da pretensão punitiva.

C Para crimes praticados em 2016, a prescrição retroativa deverá

ser regulada pela pena aplicada, tendo-se por termo inicial data

anterior à da denúncia ou da queixa.

D O prazo de prescrição da pretensão executória deverá iniciar-se

no dia em que transitar em julgado a sentença condenatória

para a acusação, ainda que haja recurso exclusivo da defesa em

tramitação contra a sentença condenatória.

E No caso de revogação do livramento condicional, a prescrição

deverá ser regulada pelo total da pena aplicada na sentença

condenatória, não se considerando o tempo de cumprimento

parcial da reprimenda antes do deferimento do livramento.

QUESTÃO 22

O ordenamento penal brasileiro adotou a sistemática bipartida de

infração penal — crimes e contravenções penais —, cominando

suas respectivas penas, por força do princípio da legalidade. Acerca

das infrações penais e suas respectivas reprimendas, assinale a

opção correta.

A O crime de homicídio doloso praticado contra mulher é

hediondo e, por conseguinte, o cumprimento da pena privativa

de liberdade iniciar-se-á em regime fechado, em decorrência de

expressa determinação legal.

B No crime de tráfico de entorpecente, é cabível a substituição da

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, bem

como a fixação de regime aberto, quando preenchidos os

requisitos legais.

C Constitui crime de dano, previsto no CP, pichar edificação

urbana. Nesse caso, a pena privativa de liberdade consiste em

detenção de um a seis meses, que pode ser convertida em

prestação de serviços à comunidade.

D O STJ autoriza a imposição de penas substitutivas como

condição especial do regime aberto.

E O condenado por contravenção penal, com pena de prisão

simples não superior a quinze dias, poderá cumpri-la, a

depender de reincidência ou não, em regime fechado,

semiaberto ou aberto, estando, em quaisquer dessas

modalidades, obrigado a trabalhar.

QUESTÃO 23

Da sentença penal se extraem diversas consequências jurídicas
e, quando for condenatória, emergem-se os efeitos penais e
extrapenais. Acerca dos efeitos da condenação penal, assinale a
opção correta.

A A licença de localização e de funcionamento de
estabelecimento onde se verifique prática de exploração sexual
de pessoa vulnerável, em caso de o proprietário ter sido
condenado por esse crime, não será cassada, dada a ausência
de previsão legal desse efeito da condenação penal. 

B A condenação por crime de racismo cometido por proprietário
de estabelecimento comercial sujeita o condenado à suspensão
do funcionamento de seu estabelecimento, pelo prazo de até
três meses, devendo esse efeito ser motivadamente declarado
na sentença penal condenatória.

C Segundo o CP, constitui efeito automático da condenação a
perda de cargo público, quando aplicada pena privativa de
liberdade por tempo igual ou superior a um ano, nos crimes
praticados com abuso de poder ou violação de dever para com
a administração pública.

D A condenação por crime de tortura acarretará a perda do cargo
público e a interdição temporária para o seu exercício pelo
dobro do prazo da pena aplicada, desde que fundamentada na
sentença condenatória, não sendo efeito automático da
condenação.

E A condenação penal pelo crime de maus-tratos, com pena de
detenção de dois meses a um ano ou multa, ocasiona a
incapacidade para o exercício do poder familiar, quando
cometido pelo pai contra filho, devendo ser motivado na
sentença condenatória, por não ser efeito automático.

QUESTÃO 24

A respeito da legislação penal extravagante brasileira, assinale a
opção correta.

A Não constitui crime de abuso de autoridade a conduta,
consumada ou tentada, de violação de domicílio, fora das
hipóteses constitucionais e legais de ingresso em casa alheia,
quando praticada por delegado de polícia, uma vez que este
está amparado pelo estrito cumprimento do dever legal, como
causa legal de exclusão de ilicitude da conduta típica.

B O direito penal econômico visa tutelar os bens jurídicos de
interesse coletivo e difuso, coibindo condutas que lesem ou
que coloquem em risco o regular funcionamento do sistema
econômico-financeiro, podendo estabelecer como crime ações
contra o meio ambiente sustentável.

C Agente absolvido de crime antecedente de tráfico de drogas,
em razão de o fato não constituir infração penal, ainda poderá
ser punido pelo crime de branqueamento de capitais, uma vez
que a absolvição daquele crime precedente pela atipicidade
não tem o condão de afastar a tipicidade do crime de lavagem
de dinheiro.

D Segundo entendimento do STJ, o crime de porte ilegal de arma
de fogo é delito de perigo abstrato, considerando-se típica a
conduta de porte de arma de fogo completamente inapta
a realizar disparos e desmuniciada, ainda que comprovada a
inaptidão por laudo pericial.

E Para o STF, haverá crime contra a ordem tributária, ainda que
esteja pendente de recurso administrativo que discuta o débito
tributário em procedimento fazendário específico, haja vista
independência dos poderes.
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QUESTÃO 25

O CP, em seu art. 14, assevera que o crime estará consumado
quando o fato reunir todos os elementos da definição legal. Para
tanto, necessária será a realização de um juízo de subsunção do fato
à lei. Acerca do amoldamento dos fatos aos tipos penais, assinale a
opção correta.

A A conduta de constituir, organizar, integrar, manter ou custear
organização paramilitar, milícia particular, grupo ou esquadrão
com a finalidade de praticar qualquer dos crimes previstos no
CP configura crime contra a paz pública, sendo considerada
como crime vago, uma vez que o sujeito passivo é a
coletividade.

B A doutrina e a jurisprudência são unânimes ao afirmar que
configura crime de desacato quando um tenente da polícia
militar, no exercício de sua função, ofende verbalmente, em
razão da função exercida, um de seus subordinados.

C Amolda-se no tipo legal de calúnia, previsto nos crimes contra
a honra, a conduta de instaurar investigação policial contra
alguém, imputando-lhe crime de que se sabe ser inocente.

D Constituem crime de corrupção ativa, praticado por particular
contra a administração geral, as condutas de dar, oferecer ou
prometer dinheiro ou qualquer outra vantagem a testemunha,
perito, contador, tradutor ou intérprete, para fazer afirmação
falsa, negar ou calar a verdade em depoimento, perícia,
cálculos, tradução ou interpretação.

E A fraude processual será atípica, se a inovação artificiosa do
estado de coisa, de pessoa ou de lugar, com o fim de induzir a
erro o juiz, ocorrer antes de iniciado o processo penal.

QUESTÃO 26

A respeito do livramento condicional, assinale a opção correta.

A O benefício do livramento condicional é um direito subjetivo
do condenado, a ser concedido pelo juiz na sentença
condenatória, desde que o réu preencha os requisitos legais
subjetivos e objetivos, no momento da sentença penal
condenatória, de modo a substituir a pena privativa de
liberdade e restritiva de direitos por liberdade vigiada e
condicionada.

B Caso o liberado condicionalmente seja condenado
irrecorrivelmente por crime praticado durante o gozo do
livramento condicional, sendo a nova pena imposta a privativa
de liberdade, haverá a revogação obrigatória do livramento
condicional e o tempo do período de prova será considerado
para fins de desconto na pena.

C Em caso de prática de crime durante o período de prova do
livramento condicional, o juiz não poderá prorrogar o
benefício, devendo declarar extinta a punibilidade quando, ao
chegar o fim daquele período fixado, o beneficiário não for
julgado em processo a que responde por crime cometido na
vigência do livramento.

D Entre outros requisitos legais, segundo o CP, em caso de crime
doloso cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, a
concessão do livramento condicional ao condenado ficará
também subordinada à constatação de condições pessoais que
façam presumir que o liberado não voltará a delinquir.

E A prática de falta grave, devidamente apurada em
procedimento disciplinar, interrompe o requisito temporal para
a concessão do livramento condicional.

QUESTÃO 27

Em consonância com a doutrina majoritária e com o entendimento
dos tribunais superiores, assinale a opção correta acerca dos
sistemas e princípios do processo penal.

A O princípio da obrigatoriedade deverá ser observado tanto na
ação penal pública quanto na ação penal privada.

B O princípio da verdade real vigora de forma absoluta no
processo penal brasileiro.

C Na ação penal pública, o princípio da igualdade das armas
é mitigado pelo princípio da oficialidade.

D O sistema processual acusatório não restringe a ingerência, de
ofício, do magistrado antes da fase processual da persecução
penal.

E No sistema processual inquisitivo, o processo é público;
a confissão é elemento suficiente para a condenação; e as
funções de acusação e julgamento são atribuídas a pessoas
distintas.

QUESTÃO 28

Acerca da ação penal, suas características, espécies e condições,
assinale a opção correta.

A A perempção incide tanto na ação penal privada exclusiva
quanto na ação penal privada subsidiária da ação penal
pública.

B Os prazos prescricionais e decadenciais incidem de igual forma
tanto na ação penal pública condicionada à representação do
ofendido quanto na ação penal pública condicionada
à representação do ministro da Justiça.

C De regra, não há necessidade de a queixa-crime ser proposta
por advogado dotado de poderes específicos para tal fim, em
homenagem ao princípio do devido processo legal.

D Tanto na ação pública condicionada à representação quanto na
ação penal privada, se o ofendido tiver menos de vinte e um
anos de idade e mais de dezoito anos de idade, o direito de
queixa ou de representação poderá ser exercido por ele ou por
seu representante legal.

E É concorrente a legitimidade do ofendido, mediante queixa,
e do MP, condicionada à representação do ofendido, para a
ação penal por crime contra a honra de servidor público em
razão do exercício de suas funções.

QUESTÃO 29

De acordo com a doutrina majoritária e com o entendimento dos
tribunais superiores, assinale a opção correta relativamente à prova
no processo penal.

A Para a caracterização do crime de lesão corporal de natureza
grave que resulte na incapacidade da vítima para as ocupações
habituais por mais de trinta dias, é imprescindível a realização
de exame complementar e a comprovação da incapacidade
mediante prova pericial.

B É nula a prova colhida em interceptação telefônica deferida por
juiz estadual no curso de investigação criminal que,
a posteriori, venha a se declarar incompetente por entender
que a causa deverá ser processada e julgada no âmbito federal.

C Em decorrência do princípio da ampla defesa, autoriza-se
a inclusão, no processo, de provas obtidas ilicitamente, desde
que favoráveis à defesa. 

D Dado o princípio da verdade real que rege o processo penal,
os fatos notórios, os fatos incontroversos e aqueles que contêm
presunção absoluta dependem de prova hábil para a sua
convalidação.

E Conforme a legislação processual pátria, a vítima não é
qualificada como testemunha, não integrando, portanto,
o número máximo de testemunhas a serem arroladas; todavia,
a condição de ofendido não exclui a responsabilidade pelo
crime de falso testemunho, caso, em seu depoimento, falte ou
omita a verdade.
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QUESTÃO 30

A respeito do inquérito policial, assinale a opção correta, tendo
como referência a doutrina majoritária e o entendimento dos
tribunais superiores.

A Por substanciar ato próprio da fase inquisitorial da persecução
penal, é possível o indiciamento, pela autoridade policial, após
o oferecimento da denúncia, mesmo que esta já tenha sido
admitida pelo juízo a quo.

B O acesso aos autos do inquérito policial por advogado do
indiciado se estende, sem restrição, a todos os documentos da
investigação.

C Em consonância com o dispositivo constitucional que trata da
vedação ao anonimato, é vedada a instauração de inquérito
policial com base unicamente em denúncia anônima, salvo
quando constituírem, elas próprias, o corpo de delito.

D O arquivamento de inquérito policial mediante promoção do
MP por ausência de provas impede a reabertura das
investigações: a decisão que homologa o arquivamento faz
coisa julgada material.

E De acordo com a Lei de Drogas, estando o indiciado preso por
crime de tráfico de drogas, o prazo de conclusão do inquérito
policial é de noventa dias, prorrogável por igual período desde
que imprescindível para as investigações.

QUESTÃO 31

Considerando a doutrina majoritária e o entendimento dos tribunais
superiores, assinale a opção correta a respeito da prisão.

A O flagrante diferido que permite à autoridade policial retardar
a prisão em flagrante com o objetivo de aguardar o momento
mais favorável à obtenção de provas da infração penal
prescinde, em qualquer hipótese, de prévia autorização
judicial.

B Para a admissibilidade de prisão temporária exige-se,
cumulativamente, a presença dos seguintes requisitos:
imprescindibilidade para as investigações, não ter o indiciado
residência fixa ou não fornecer dados esclarecedores de sua
identidade e existência de indícios de autoria em determinados
crimes.

C Configura crime impossível o flagrante denominado esperado,
que ocorre quando a autoridade policial, detentora de
informações sobre futura prática de determinado crime, se
estrutura para acompanhar a sua execução, efetuando a prisão
no momento da consumação do delito.

D Havendo conversão de prisão temporária em prisão preventiva
no curso da investigação policial, o prazo para a conclusão das
investigações, no âmbito do competente inquérito policial,
iniciar-se-á a partir da decretação da prisão preventiva.

E Havendo mandado de prisão registrado no Conselho Nacional
de Justiça (CNJ), a autoridade policial poderá executar a
ordem mediante certificação em cópia do documento, desde
que a diligência se efetive no território de competência do juiz
processante.

QUESTÃO 32

Em consonância com a doutrina majoritária e com o entendimento
dos tribunais superiores, assinale a opção correta acerca dos sujeitos
do processo e das circunstâncias legais relativas a impedimentos
e suspeições.

A As disposições relativas ao princípio do juiz natural são
analogamente aplicadas ao MP.

B No curso do inquérito policial, se for constatado que o
delegado de polícia seja inimigo pessoal do investigado, este
poderá opor exceção de suspeição, sob pena de preclusão do
direito no âmbito de eventual ação penal.

C O corréu pode atuar, no mesmo processo, como assistente da
acusação do início da ação penal até seu trânsito em julgado,
desde que autorizado pelo representante do parquet.

D Poderá funcionar como perito no processo aquele que tiver
opinado anteriormente sobre o objeto da perícia na fase de
investigação criminal, em razão da especificidade da prova
pericial.

E A impossibilidade de identificação do acusado pelo seu
verdadeiro nome ou por outros qualificativos que formalmente
o individualize impede a propositura da ação penal, mesmo
que certa a identidade física do autor da infração penal.

QUESTÃO 33

Com base nos dispositivos da Lei n.º 12.830/2013, que dispõe sobre
a investigação criminal conduzida por delegado de polícia, assinale
a opção correta.

A São de natureza jurídica, essenciais e exclusivas de Estado as
funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais
pelo delegado de polícia.

B A redistribuição ou a avocação de procedimento de
investigação criminal poderá ocorrer de forma casuística,
desde que determinada por superior hierárquico.

C A remoção de delegado de polícia de determinada unidade
policial somente será motivada se ocorrer de uma circunscrição
para outra, não incidindo a exigência de motivação nas
remoções de delegados de uma delegacia para outra no âmbito
da mesma localidade.

D A decisão final sobre a realização ou não de diligencias no
âmbito do inquérito policial pertence exclusivamente ao
delegado de polícia que preside os autos.

E A investigação de crimes é atividade exclusiva das polícias
civil e federal.

QUESTÃO 34

Conforme a legislação em vigor e o posicionamento doutrinário
prevalente, assinale a opção correta com relação à competência e
às questões e processos incidentes.

A Todas as infrações penais, incluindo-se as contravenções que
atingirem o patrimônio da União, suas autarquias e empresas
públicas, serão da competência da justiça federal.

B O processo incidente surge acessoriamente no processo
principal, cujo mérito se confunde com o mérito da causa
principal, devendo, assim, tal processo — o incidente — ser
resolvido concomitantemente ao exame do mérito da ação
penal, sob pena de decisões conflitantes.

C A restituição de coisas apreendidas no bojo do inquérito
policial ainda não concluído poderá ser ordenada pela
autoridade policial, quando cabível, desde que seja evidente o
direito do reclamante.

D Havendo fundada dúvida sobre a sanidade mental do indiciado,
o delegado de polícia poderá determinar de ofício a realização
do competente exame, com o objetivo de aferir a sua
imputabilidade.

E Tratando-se de foro privativo por prerrogativa de função cuja
competência para o conhecimento da causa é atribuída à
jurisdição colegiada, esta será determinada pelo lugar da
infração.
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QUESTÃO 35

Acerca das alterações processuais assinaladas pela
Lei n.º 12.403/2011, do instituto da fiança, do procedimento no
âmbito dos juizados especiais criminais e das normas processuais
pertinentes à citação e intimação, assinale a opção correta.

A Se o acusado, citado por edital, não comparecer nem constituir
advogado, será decretada a revelia e o processo prosseguirá
com a nomeação de defensor dativo.

B Em homenagem ao princípio da ampla defesa, será sempre
pessoal a intimação do defensor dativo ou constituído pelo
acusado.

C O arbitramento de fiança, tanto na esfera policial quanto na
concedida pelo competente juízo, independe de prévia
manifestação do representante do MP.

D Nos procedimentos previstos na Lei n.º 9.099/1995, em se
tratando de ação penal pública condicionada à representação
e não havendo conciliação na audiência preliminar, caso o
ofendido se manifeste pelo não oferecimento de representação,
o processo será julgado extinto de imediato, operando-se
a decadência do direito de ação.

E No caso de prisão em flagrante, a autoridade policial somente
poderá conceder fiança se a infração penal for punida com
detenção e prisão simples; nas demais situações, a fiança
deverá ser requerida ao competente juízo.

QUESTÃO 36

Assinale a opção correta acerca do processo penal e formas de
procedimento, aplicação da lei processual no tempo, disposições
constitucionais aplicáveis ao direito processual penal e ação civil 
ex delicto, conforme a legislação em vigor e o posicionamento
doutrinário e jurisprudencial prevalentes.

A No momento da prolação da sentença condenatória, não cabe
ao juízo penal fixar valores para fins de reparação dos danos
causados pela infração, porquanto tal atribuição é matéria de
exclusiva apreciação do juízo cível.

B Sendo o interrogatório um dos principais meios de defesa, que
expressa o princípio do contraditório e da ampla defesa, é
imperioso, de regra, que o réu seja interrogado ao início da
audiência de instrução e julgamento.

C É cabível a absolvição sumária do réu em processo comum
caso o juiz reconheça, após a audiência preliminar, a existência
de doença mental do acusado que, comprovada por prova
pericial, o torne inimputável.

D Lei processual nova de conteúdo material, também
denominada híbrida ou mista, deverá ser aplicada de acordo
com os princípios de temporalidade da lei penal, e não com o
princípio do efeito imediato, consagrado no direito processual
penal pátrio.

E Nos crimes comuns e nos casos de prisão em flagrante, deverá
a autoridade policial garantir a assistência de advogado quando
do interrogatório do indiciado, devendo nomear defensor
dativo caso o indiciado não indique profissional de sua
confiança.

QUESTÃO 37

Ana contratou Cláudio, prestador de serviços, para
consertar seu aparelho de televisão. Sem autorização de Ana e sem
motivo justo, Cláudio utilizou, dolosamente, peças de reposição
usadas na reparação do aparelho.

Nessa situação hipotética, a conduta de Cláudio é considerada

A crime previsto no Código de Defesa do Consumidor (CDC).
B crime previsto no CP.
C crime previsto na Lei n.º 8.137/1990, que define crimes contra

a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo,
e dá outras providências.

D atípica, pois não há lei que preveja essa conduta como crime.
E contravenção penal.

QUESTÃO 38

Considerando-se que João tenha sido indiciado, em inquérito
policial, por, supostamente, ter cometido dolosamente homicídio
simples, e que Pedro tenha sido indiciado, em inquérito policial,
por, supostamente, ter cometido homicídio qualificado, é correto
afirmar que, no curso dos inquéritos,

A se a prisão temporária de algum dos acusados for decretada,
ela somente poderá ser executada depois de expedido o
mandado judicial.

B João e Pedro podem ficar presos temporariamente, sendo igual
o limite de prazo para a decretação da prisão temporária de
ambos. 

C o juiz poderá decidir sobre a prisão temporária de qualquer um
dos acusados ou de ambos, independentemente de ouvir o MP,
sendo suficiente, para tanto, a representação da autoridade
policial.

D o juiz poderá decretar, de ofício, a prisão temporária de Pedro
mas não a de João.

E o juiz poderá decretar, de ofício, a prisão temporária de João
e de Pedro.

QUESTÃO 39

Godofredo tem a obrigação legal de cuidar de determinado
idoso, mas o abandonou em um hospital — conduta prevista no
art. 98, do Estatuto do Idoso, com pena de detenção de seis meses
a três anos e multa. Paulo negou trabalho a um idoso, com a
justificativa de que o pretendente ao emprego encontrava-se em
idade avançada — conduta enquadrada no art. 100, II, do
Estatuto do Idoso, com pena de reclusão de seis meses a um ano e
multa.

Nessas situações, as medidas despenalizadoras, previstas na
Lei n.º 9.099/1995 (lei dos juizados especiais),

A poderão beneficiar ambos os acusados, desde que haja
anuência das vítimas.

B poderão beneficiar Paulo, com a transação penal, ao passo que
Godofredo, com a suspensão condicional do processo.

C não poderão beneficiar Godofredo nem Paulo.
D poderão beneficiar apenas Godofredo.
E poderão beneficiar apenas Paulo.

QUESTÃO 40

Sebastião, Júlia, Caio e Marcela foram indiciados por,
supostamente, terem se organizado para cometer crimes contra o
Sistema Financeiro Nacional. No curso do inquérito, Sebastião e
Júlia, sucessivamente com intervalo de quinze dias, fizeram acordo
de colaboração premiada.

Nessa situação hipotética, no que se refere à colaboração premiada,

A nos depoimentos que prestarem, Sebastião e Júlia terão direito
ao silêncio e à presença de seus defensores.

B o MP poderá não oferecer denúncia contra Sebastião, caso ele
não seja o líder da organização criminosa.

C o MP poderá não oferecer denúncia contra Júlia, ainda que a
delação de Sebastião tenha sido a primeira a prestar efetiva
colaboração.

D Sebastião e Júlia poderão ter o benefício do perdão judicial,
independentemente do fato de as colaborações terem ocorrido
depois de sentença judicial.

E o prazo para o oferecimento da denúncia em relação aos
delatores poderá ser suspenso pelo período, improrrogável, de
até seis meses.
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QUESTÃO 41

Se uma pessoa física e uma pessoa jurídica cometerem, em
conjunto, infrações previstas na Lei n.º 9.605/1998 — que dispõe
sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e
atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências —,

A as atividades da pessoa jurídica poderão ser totalmente
suspensas.

B a responsabilidade da pessoa física poderá ser excluída, caso
ela tenha sido a coautora das infrações.

C a pena será agravada, se as infrações tiverem sido cometidas
em sábados, domingos ou feriados.

D a pena será agravada, se ambas forem reincidentes de crimes
de qualquer natureza.

E será vedada a suspensão condicional da pena aplicada.

QUESTÃO 42

Se determinada pessoa, maior e capaz, estiver portando certa
quantidade de droga para consumo pessoal e for abordada por um
agente de polícia, ela

A estará  sujeita à pena privativa de liberdade, se for reincidente
por este mesmo fato.

B estará sujeita à pena privativa de liberdade, se for condenada
a prestar serviços à comunidade e, injustificadamente, recusar
a cumprir a referida medida educativa.

C estará sujeita à pena, imprescritível, de comparecimento a
programa ou curso educativo.

D poderá ser submetida à pena de advertência sobre os efeitos da
droga, de prestação de serviço à comunidade ou de medida
educativa de comparecimento a programa ou curso educativo.

E deverá ser presa em flagrante pela autoridade policial.

QUESTÃO 43

Lucas, delegado de polícia de determinado estado da
Federação, em dia de folga, colidiu seu veículo contra outro veículo
que estava parado em um sinal de trânsito. Sem motivo justo, o
delegado sacou sua arma de fogo e executou um disparo para o alto.
Imediatamente, Lucas foi abordado por autoridade policial que
estava próxima ao local onde ocorrera o fato.

Nessa situação hipotética, a conduta de Lucas poderá ser
enquadrada como

A crime inafiançável.
B contravenção penal.
C crime, com possibilidade de aumento de pena, devido ao fato

de ele ser delegado de polícia.
D crime insuscetível de liberdade provisória.
E atípica, devido ao fato de ele ser delegado de polícia.

QUESTÃO 44

Alexandre, sob o efeito de bebida alcoólica, agrediu
fisicamente sua esposa Ana, causando-lhe lesões corporais.

Nessa situação hipotética, após a constatação da prática de
violência contra Ana, o juiz poderá

A dispensar a intervenção do MP, quando não for parte, em
eventual causa cível decorrente do fato.

B determinar, se a ofendida requerer, que Alexandre se afaste do
lar, independentemente de manifestação do MP.

C restringir ou suspender a visita do agressor aos seus
dependentes, caso o casal tenha filhos menores.

D substituir eventual pena de Alexandre por cessão de cestas
básicas.

E substituir eventual pena de Alexandre por multa.

QUESTÃO 45

O brasileiro nato, maior e capaz, que praticar vias de fato contra
outro brasileiro nato

A será considerado reincidente, caso tenha sido condenado, em
território estrangeiro, por contravenção penal.

B poderá ser condenado a penas de reclusão, de detenção e de
multa.

C responderá por contravenção penal no Brasil, ainda que a
conduta tenha sido praticada em território estrangeiro.

D responderá por contravenção, na forma tentada, se tiver
deixado de praticar o ato por circunstâncias alheias a sua
vontade.

E responderá por contravenção penal e, nesse caso, a ação penal
é pública incondicionada.

QUESTÃO 46

Acerca dos direitos e garantias fundamentais previstos na CF,
assinale a opção correta.

A Em obediência ao princípio da igualdade, o STF reconhece que
há uma impossibilidade absoluta e genérica de se estabelecer
diferencial de idade para o acesso a cargos públicos.

B Conforme o texto constitucional, o civilmente identificado
somente será submetido à identificação criminal se a
autoridade policial, a seu critério, julgar que ela é essencial
à investigação policial.

C São destinatários dos direitos sociais, em seu conjunto, os
trabalhadores, urbanos ou rurais, com vínculo empregatício,
os trabalhadores avulsos, os trabalhadores domésticos e os
servidores públicos genericamente considerados.

D Embora a CF vede a cassação de direitos políticos, ela prevê
casos em que estes poderão ser suspensos ou até mesmo
perdidos.

E Os direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata,
razão por que nenhum dos direitos individuais elencados na CF
necessita de lei para se tornar plenamente exequível.

QUESTÃO 47

No que se refere a CPI, assinale a opção correta. 

A CPI proposta por cinquenta por cento dos membros da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal não poderá ser instalada,
visto que, conforme exige o texto constitucional, são
necessários dois terços dos membros do Congresso Nacional
para tanto. 

B As CPIs, no exercício de suas funções, dispõem de poderes de
investigação próprios das autoridades judiciais, tais como os de
busca domiciliar, interceptação telefônica e decretação de
prisão.

C A CF só admite CPIs que funcionem separadamente na Câmara
dos Deputados ou no Senado Federal.

D Não poderá ser criada CPI que versar sobre tema genérico e
indefinido, dada a exigência constitucional de que esse tipo de
comissão deva visar à apuração de fato determinado.

E As conclusões de determinada CPI deverão ser encaminhadas
ao TCU para que este promova a responsabilidade civil ou
administrativa dos que forem indicados como infratores.



||257_SDS_PE_001_01N534667|| CESPE | CEBRASPE – SDS/PE – Aplicação: 2016

QUESTÃO 48

Assinale a opção correta acerca do processo legiferante e das

garantias e atribuições do Poder Legislativo.

A A criação de ministérios depende de lei, mas a criação de

outros órgãos da administração pública pode se dar mediante

decreto do chefe do Poder Executivo.

B Se um projeto de lei for rejeitado no Congresso Nacional,

outro projeto do mesmo teor só poderá ser reapresentado, na

mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria

absoluta dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado

Federal.

C Uma medida provisória somente poderá ser reeditada no

mesmo ano legislativo se tiver perdido sua eficácia por decurso

de prazo, mas não se tiver sido rejeitada.

D Somente após a posse, deputados e senadores passam a gozar

do foro por prerrogativa de função, quando deverão ser

submetidos a julgamento perante o STF.

E Os deputados e os senadores gozam de imunidades absolutas,

que não podem ser suspensas nem mesmo em hipóteses como

a de decretação do estado de defesa ou do estado de sítio.

QUESTÃO 49

Com base na disciplina constitucional acerca dos tratados

internacionais, da forma e do sistema de governo e das atribuições

do presidente da República, assinale a opção correta.

A Insere-se no âmbito das competências privativas do Senado

Federal resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou

atos internacionais que acarretem encargos ou compromissos

gravosos ao patrimônio nacional.

B O sistema presidencialista de governo adotado no Brasil

permite que o presidente da República, na condição de chefe

de Estado, decrete o estado de defesa e o estado de sítio,

independentemente de autorização do Congresso Nacional.

C Da forma republicana de governo adotada pela CF decorre a

responsabilidade política, penal e administrativa dos

governantes; os agentes públicos, incluindo-se os detentores de

mandatos eletivos, são igualmente responsáveis perante a lei.

D Na condição de chefe de governo, cabe ao presidente da

República editar atos administrativos que criem e provejam

órgãos públicos federais, na forma da lei.

E Tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos,

para que sejam equivalentes a emendas constitucionais,

deverão ser aprovados em cada Casa do Congresso Nacional,

por maioria absoluta de votos, em dois turnos de discussão e

votação.

QUESTÃO 50

Assinale a opção correta acerca dos direitos sociais, dos remédios

ou garantias constitucionais e dos direitos de nacionalidade.

A Será considerado brasileiro nato o indivíduo nascido no

estrangeiro, filho de pai brasileiro ou de mãe brasileira, que for

registrado em repartição brasileira competente ou que venha a

residir no Brasil e opte, em qualquer tempo, depois de atingida

a maioridade, pela nacionalidade brasileira.

B A duração da jornada normal de trabalho, de, no máximo,

oito horas diárias e quarenta e quatro horas semanais, não

comporta exceções, no entanto a CF admite a compensação de

horários mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.

C De acordo com o STF, o habeas data é ação que permite ao

indivíduo o direito de obter informações relativas à sua pessoa,

inseridas em repartições públicas ou privadas, podendo ser

utilizado para a obtenção de acesso a autos de processos

administrativos, como aqueles que tramitam no TCU.

D A sentença em mandado de injunção gera efeitos erga omnes,

alcançando, de maneira indistinta, todos aqueles privados de

exercer quaisquer direitos e liberdades constitucionais por falta

de norma regulamentadora.

E O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por

sindicatos, entidades de classe e associações, mas não por

partidos políticos, pois se destinam à defesa de interesses

coletivos comuns a determinada coletividade de pessoas.

QUESTÃO 51

Acerca do poder de reforma e de revisão constitucionais e

dos limites ao poder constituinte derivado, assinale a opção correta.

A Além dos limites explícitos presentes no texto constitucional,

o poder de reforma da CF possui limites implícitos; assim, por

exemplo, as normas que dispõem sobre o processo de

tramitação e votação das propostas de emenda não podem ser

suprimidas, embora inexista disposição expressa a esse

respeito.

B Emendas à CF somente podem ser apresentadas por proposta

de um terço, no mínimo, dos membros do Congresso Nacional.

C Emenda e revisão constitucionais são espécies do gênero

reforma constitucional, não havendo, nesse sentido, à luz da

CF, traços diferenciadores entre uma e outra.

D Não se insere no âmbito das atribuições do presidente

da República sancionar as emendas à CF, mas apenas

promulgá-las e encaminhá-las à publicação.

E Se uma proposta de emenda à CF for considerada prejudicada

por vício de natureza formal, ela poderá ser reapresentada após

o interstício mínimo de dez sessões legislativas e ser apreciada

em dois turnos de discussão e votação.
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QUESTÃO 52

Com relação ao controle de constitucionalidade, assinale a opção
correta.

A Como atos interna corporis, as decisões normativas dos
tribunais, estejam elas sob a forma de resoluções
administrativas ou de portarias, não são passíveis do controle
de constitucionalidade concentrado.

B Se o governador de um estado da Federação ajuizar ADI
contra lei editada por outro estado, a ação não deverá ser
conhecida pelo STF, pois governadores de estado somente
dispõem de competência para ajuizar ações contra leis e atos
normativos federais e de seu próprio estado.

C A ADPF pode ser proposta pelos mesmos legitimados ativos
da ADI genérica e da ADC, além do juiz singular quando, na
dúvida sobre a constitucionalidade de uma lei, este suscita o
incidente de arguição de inconstitucionalidade perante o STF.

D Se a câmara de vereadores de um município entender que o
prefeito local pratica atos que lesam princípios ou direitos
fundamentais, ela poderá propor uma ADPF junto ao STF
visando reprimir e fazer cessar as condutas da autoridade
municipal.

E São legitimados universais para propor ADI, não se sujeitando
ao exame da pertinência temática, o presidente da República,
as mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal,
o procurador-geral da República, partido político com
representação no Congresso Nacional e o Conselho Federal
da OAB.

QUESTÃO 53

A respeito das atribuições constitucionais da polícia judiciária e da
organização político-administrativa do Estado Federal brasileiro,
assinale a opção correta.

A Todos os anos, as contas dos municípios devem ficar, durante
sessenta dias, à disposição de qualquer contribuinte, para
exame e apreciação, o qual poderá questionar a legitimidade
dessas contas, nos termos da lei.

B O DF, como ente federativo sui generis, possui
as competências legislativas reservadas aos estados, mas não
aos municípios; entretanto, no que se refere ao aspecto
tributário, ele possui as mesmas competências que os estados
e municípios dispõem.

C As polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira,
exercem as funções de polícia judiciária e de apuração de
infrações penais, sejam elas civis ou militares.

D Dirigidas por delegados de polícia, as polícias civis
subordinam-se aos governadores dos respectivos estados,
com exceção da polícia civil do DF, que é organizada e
mantida pela União.

E Os territórios não são entes federativos; assim, na hipótese de
vir a ser criado um território federal, ele não disporá de
representação na Câmara dos Deputados nem no Senado
Federal.

QUESTÃO 54

Considerando os dispositivos constitucionais relativos ao STN e à
ordem econômica e financeira, assinale a opção correta.

A Como entidades integrantes da administração pública indireta,
as empresas públicas e as sociedades de economia mista gozam
de privilégios fiscais não extensivos às empresas do setor
privado.

B Em razão do princípio da anterioridade tributária, a cobrança
de tributo não pode ser feita no mesmo exercício financeiro em
que fora publicada a norma impositiva tributária.

C De acordo com a CF, é vedado à administração tributária,
visando aferir a capacidade econômica do contribuinte,
identificar, independentemente de ordem judicial, o
patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas do
contribuinte.

D Embora a CF vede a retenção ou qualquer outra restrição
à entrega e ao emprego dos recursos atribuídos aos estados,
ao DF e aos municípios, neles compreendidos adicionais e
acréscimos relativos a impostos, a União e os estados podem
condicionar a entrega de recursos.

E A CF, ao diferenciar empresas brasileiras de capital nacional
de empresas estrangeiras, concede àquelas proteção, benefícios
e tratamento preferencial.

QUESTÃO 55

Considerando os princípios e fundamentos teóricos do direito
administrativo, assinale a opção correta.

A As empresas públicas e as sociedades de economia mista, se
constituídas como pessoa jurídica de direito privado, não
integram a administração indireta.

B Desconcentração é a distribuição de competências de uma
pessoa física ou jurídica para outra, ao passo que
descentralização é a distribuição de competências dentro de
uma mesma pessoa jurídica, em razão da sua organização
hierárquica.

C Em decorrência do princípio da legalidade, é lícito que o poder
público faça tudo o que não estiver expressamente proibido
pela lei.

D A administração pública, em sentido estrito e subjetivo,
compreende as pessoas jurídicas, os órgãos e os agentes
públicos que exerçam função administrativa.

E No Brasil, por não existir o modelo da dualidade de jurisdição
do sistema francês, o ingresso de ação judicial no Poder
Judiciário para questionar ato do poder público é condicionado
ao prévio exaurimento da instância administrativa.

QUESTÃO 56

Acerca dos atos do poder público, assinale a opção correta.

A A convalidação implica o refazimento de ato, de modo válido.
Em se tratando de atos nulos, os efeitos da convalidação serão
retroativos; para atos anuláveis ou inexistentes tais efeitos não
poderão retroagir.

B A teoria dos motivos determinantes não se aplica aos atos
vinculados, mesmo que o gestor tenha adotado como
fundamento um fato inexistente.

C Atos complexos resultam da manifestação de um único órgão
colegiado, em que a vontade de seus membros é heterogênea.
Nesse caso, não há identidade de conteúdo nem de fins.

D Atos gerais de caráter normativo não são passíveis de
revogação, eles podem ser somente anulados.

E Atos compostos resultam da manifestação de dois ou mais
órgãos, quando a vontade de um é instrumental em relação à do
outro. Nesse caso, praticam-se dois atos: um principal e outro
acessório.
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QUESTÃO 57

Tendo como referência a legislação aplicável ao regime de
concessão e permissão de serviços públicos e às parcerias
público-privadas, assinale a opção correta.

A De acordo com a Lei n.º 8.987/1995, as permissões de serviço
público feitas mediante licitação não podem ser formalizadas
por contrato de adesão.

B Em relação à parceria público-privada, entende-se por
concessão administrativa o contrato de prestação de serviços
de que a administração pública seja a usuária direta ou indireta,
ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e
instalação de bens.

C As agências reguladoras não podem promover licitações que
tenham por objeto a concessão de serviço público do objeto
por ela regulado.

D É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada
cujo período de prestação do serviço seja superior a
cinco anos.

E Por meio da concessão, o poder público delega a prestação de
serviço público a concessionário que demonstre capacidade
para seu desempenho, sendo esse serviço realizado por conta
e risco do poder concedente.

QUESTÃO 58

Com base nas regras e princípios relativos à licitação pública e aos
contratos administrativos, assinale a opção correta.

A É inexigível a licitação para aquisição de materiais,
equipamentos, ou gêneros de determinada marca, quando essa
só possa ser fornecida por representante comercial exclusivo.

B Na contratação direta de serviço de engenharia por dispensa ou
inexigibilidade de licitação, se o valor da contratação for
inferior a R$ 150.000,00, o instrumento de contrato não será
obrigatório.

C De acordo com a Lei n.º 10.520/2002 (modalidade de licitação
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços
comuns), se a licitação for feita na modalidade de pregão, será
obrigatória a exigência de garantia de proposta para a
aquisição de serviços comuns.

D Admite-se a participação de bolsas de mercadorias para
o apoio técnico e operacional ao pregão, desde que sejam
constituídas na forma de cooperativas.

E É dispensável a licitação para a contratação de instituição que
promoverá a recuperação social de presos. Para esse fim, o
poder público pode contratar pessoa jurídica com ou sem fim
lucrativo, desde que a instituição seja de inquestionável
reputação ético-profissional.

QUESTÃO 59

Assinale a opção correta a respeito de servidor público, agente
público, empregado público e das normas do regime estatutário e
legislação correlata.

A O processo administrativo disciplinar somente pode ser
instaurado por autoridade detentora de poder de polícia.

B Nomeação, promoção e ascensão funcional são formas válidas
de provimento de cargo público.

C Empregado público é o agente estatal, integrante da
administração indireta, que se submete ao regime estatutário.

D A vacância de cargo público pode decorrer da exoneração de
ofício de servidor, quando não satisfeitas as condições do
estágio probatório.

E Para os efeitos de configuração de ato de improbidade
administrativa, não se considera agente público o empregado
de empresa incorporada ao patrimônio público municipal que
não seja servidor público.

QUESTÃO 60

Tendo como referência a jurisprudência majoritária do STF acerca

dos princípios expressos e implícitos da administração pública e do

regime jurídico-administrativo, assinale a opção correta.

A Se houver repasse de verbas federais a município, a aplicação

desses recursos pelo governo municipal não será objeto de

fiscalização do órgão controlador federal, dado o princípio da

autonomia dos entes federados.

B A alteração, por meio de portaria, das atribuições de cargo

público não contraria direito líquido e certo do servidor

público investido no cargo, diante da inexistência de direito

adquirido a regime jurídico.

C A administração pública não pode, mediante ato próprio,

desconsiderar a personalidade jurídica de empresa fiscalizada

por tribunal de contas; a esse caso não se aplica a doutrina dos

poderes implícitos.

D Segundo o STF, a vedação ao nepotismo decorre diretamente

de princípios constitucionais explícitos, como os princípios da

impessoalidade, da moralidade administrativa e da igualdade,

não se exigindo a edição de lei formal para coibir a sua prática.

E De acordo com o princípio da eficiência, a administração pode

revogar seus próprios atos, quando eivados de vícios que os

tornem ilegais, porque deles não se originam direitos. Também

pode anulá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade,

hipótese na qual devem ser respeitados os direitos adquiridos.

QUESTÃO 61

Acerca dos poderes e deveres da administração pública, assinale a

opção correta.

A A autoexecutoriedade é considerada exemplo de abuso de

poder: o agente público poderá impor medidas coativas a

terceiros somente se autorizado pelo Poder Judiciário.

B À administração pública cabe o poder disciplinar para apurar

infrações e aplicar penalidades a pessoas sujeitas à disciplina

administrativa, mesmo que não sejam servidores públicos.

C Poder vinculado é a prerrogativa do poder público para

escolher aspectos do ato administrativo com base em critérios

de conveniência e oportunidade; não é um poder autônomo,

devendo estar associado ao exercício de outro poder.

D Faz parte do poder regulamentar estabelecer uma relação de

coordenação e subordinação entre os vários órgãos, incluindo

o poder de delegar e avocar atribuições.

E O dever de prestar contas aos tribunais de contas é específico

dos servidores públicos; não é aplicável a dirigente de entidade

privada que receba recursos públicos por convênio.
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QUESTÃO 62

A fiscalização ambiental de determinado estado da

Federação verificou que a água utilizada para o consumo dos

hóspedes de um hotel era captada de poços artesianos. Como o

hotel não tinha a outorga do poder público para extração de água de

aquífero subterrâneo, os fiscais lavraram o auto de infração e

informaram ao gerente do hotel que lacrariam os poços artesianos,

conforme a previsão da legislação estadual. O gerente resistiu

à ação dos fiscais, razão pela qual policiais militares compareceram

ao local e, diante do impasse, o gerente, acompanhado do advogado

do hotel, e os fiscais foram conduzidos à delegacia local.

O advogado alegou que os fiscais teriam agido com abuso de

autoridade, uma vez que o poder público estadual não teria

competência para fiscalizar poços artesianos, e requereu ao

delegado de plantão a imediata liberação do gerente e o registro, em

boletim de ocorrência, do abuso de poder por parte dos fiscais.

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta,

considerando as regras e princípios do direito administrativo.

A Agentes de fiscalização não possuem poder de polícia, que

é exclusivo dos órgãos de segurança pública. Por essa razão,

os fiscais não poderiam entrar no hotel, propriedade privada,

sem o acompanhamento dos policiais militares.

B A fiscalização estadual agiu corretamente ao aplicar o auto de

infração: o hotel não poderia fazer uso de poço artesiano sem

a outorga do poder público estadual. Contudo, os fiscais

somente poderiam lacrar os poços se dispusessem de ordem

judicial, razão pela qual ficou evidente o abuso de poder.

C As águas subterrâneas e em depósito são bens públicos da

União, razão pela qual a fiscalização estadual não teria

competência para atuar no presente caso.

D Os estados membros da Federação possuem domínio das águas

subterrâneas e poder de polícia para precaver e prevenir danos

ao meio ambiente. Assim, a fiscalização estadual não só tinha

o poder, mas também, o dever de autuar.

E Não é necessária a outorga do ente público para o simples uso

de poço artesiano. Logo, a conduta dos fiscais foi intempestiva

e abusiva.

QUESTÃO 63

A permissão da empresa Alfa, permissionária de serviços

públicos de transporte coletivo de passageiros, conforme contrato

de delegação firmado com o governo estadual, foi unilateralmente

revogada pelo poder público, por motivos de oportunidade e

conveniência. A empresa interpôs pedido de reconsideração junto

ao Departamento de Regulação de Transporte Coletivo, órgão da

Secretaria Estadual de Transportes, responsável pelos contratos de

permissão de transporte coletivo. O pedido foi indeferido por Caio,

diretor do referido departamento, que alegou a existência de

interesse público na revogação. Diante desse indeferimento, a

empresa interpôs recurso administrativo. Caio manteve a decisão

anterior e encaminhou o recurso ao secretário de transportes,

autoridade hierarquicamente superior. Semanas após, Caio foi

nomeado secretário estadual de transportes e, nessa qualidade,

conheceu do recurso administrativo e negou-lhe provimento,

mantendo a decisão recorrida.

Com referência a essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A O fato de Caio não ter reconsiderado a sua decisão não

equivale a julgamento de recurso. Assim, houve uma única

decisão administrativa em sede de recurso administrativo,

sendo irrelevante que a autoridade julgadora tenha emitido

uma decisão anterior sobre a questão.

B O recurso administrativo deveria ter sido apreciado por

autoridade hierarquicamente superior e diferente daquela que

decidira anteriormente o pedido de reconsideração. Como Caio

estava impedido de julgar o recurso administrativo, há de se

concluir que a decisão do recurso foi nula.

C No caso em tela, haveria a suspeição de Caio, razão pela qual

ele não poderia julgar o recurso administrativo. Dessa forma,

Caio deveria anular a decisão sobre o recurso e delegar a

algum subordinado seu a competência para o julgamento.

D A permissão de serviço público é feita a título precário e,

por esse motivo, a empresa permissionária não tem direito a

recorrer administrativamente do ato administrativo que

revogou a sua permissão.

E Em razão do princípio da intranscendência subjetiva, é

juridicamente possível que uma mesma pessoa decida sobre o

pedido de reconsideração e o recurso administrativo, uma vez

que, legalmente, eles foram decididos por autoridades

administrativas distintas.
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QUESTÃO 64

Com base nas disposições do Código Civil, assinale a opção correta
a respeito da capacidade civil.

A Os pródigos, outrora considerados relativamente incapazes,
não possuem restrições à capacidade civil, de acordo com a
atual redação do código em questão.

B Indivíduo que, por deficiência mental, tenha o discernimento
reduzido é considerado relativamente incapaz.

C O indivíduo que não consegue exprimir sua vontade é
considerado absolutamente incapaz.

D Indivíduos que, por enfermidade ou deficiência mental, não
tiverem o necessário discernimento para a prática dos atos da
vida civil são considerados absolutamente incapazes.

E Somente os menores de dezesseis anos de idade são
considerados absolutamente incapazes pela lei civil.

QUESTÃO 65

A respeito dos elementos acidentais do negócio jurídico, assinale a
opção correta.

A Situação hipotética: Maria celebrou contrato de doação de
bem imóvel a João. Na negociação, ficou estipulado que a
transferência do bem somente se aperfeiçoará quando da morte
da doadora. Assertiva: Nessa situação, o evento morte
funciona como condição.

B O encargo é elemento acidental característico dos negócios
jurídicos que envolvam liberalidade. Em caso de inexecução
do encargo pelo beneficiado, não há previsão de mecanismos
de coerção direta ou indireta por parte do disponente.

C O termo não essencial é aquele que não admite o cumprimento
do objeto do negócio jurídico após o seu vencimento.

D Denomina-se condição a cláusula acessória pela qual as partes
subordinam a eficácia do negócio a acontecimento futuro e
incerto.

E Em caso de nulidade do negócio jurídico, a condição
voluntariamente declarada pelas partes não será alcançada,
permanecendo válida. 

QUESTÃO 66

Assinale a opção correta a respeito dos defeitos dos negócios
jurídicos.

A Na lesão, os valores vigentes no momento da celebração do
negócio jurídico deverão servir como parâmetro para se aferir
a proporcionalidade das prestações.

B Os negócios jurídicos eivados pelo dolo são nulos.

C A coação exercida por terceiro estranho ao negócio jurídico
torna-o nulo.

D Age em estado de perigo o indivíduo que toma parte de um
negócio jurídico sob premente necessidade ou por
inexperiência, assumindo obrigação manifestamente
desproporcional ao valor da prestação oposta ferindo o caráter
sinalagmático do contrato.

E Se em um negócio jurídico, ambas as partes agem com dolo,
ainda assim podem invocar o dolo da outra parte para pleitear
a anulação da avença.

QUESTÃO 67

Acerca de prescrição e decadência no direito civil, assinale a opção
correta.

A A prescrição não pode ser arguida em grau recursal.
B Desde que haja consenso entre os envolvidos, é possível a

renúncia prévia da decadência determinada por lei.
C A prescrição não corre na pendência de condição suspensiva.
D Ao celebrarem negócio jurídico, as partes, em livre

manifestação de vontade, podem alterar a prescrição prevista
em lei.

E É válida a renúncia da prescrição, desde que determinada
expressamente antes da sua consumação.

QUESTÃO 68

João, menor impúbere, de sete anos de idade, jogou
voluntariamente um carrinho de brinquedo do alto do 14.º andar do
prédio onde mora com a mãe Joana. Ao cair, o carrinho danificou
o veículo de Arthur, que estava estacionado em local apropriado.

Tendo como referência essa situação hipotética, assinale a opção
correta, considerando as disposições vigentes a respeito de
responsabilidade civil no Código Civil.

A O dever de reparar o dano provocado por João não alcança
Joana, já que não há como provar sua culpa em relação à
atitude do filho. 

B Embora a responsabilidade de Joana seja objetiva, seu
patrimônio somente será atingido se João não tiver patrimônio
próprio ou se este for insuficiente para reparar o prejuízo
causado a Arthur.

C Caso seja provada a culpa de João, a mãe, Joana, responderá
objetivamente pelos danos causados pelo filho.

D A responsabilidade civil de João é objetiva.
E A mãe de João tem responsabilidade subjetiva em relação ao

dano causado no veículo de Arthur.

QUESTÃO 69

O direito real, que se notabiliza por autorizar que seu titular retire
de coisa alheia os frutos e as utilidades que dela advierem,
denomina-se

A usufruto.
B uso.
C habitação.
D propriedade.
E servidão.

QUESTÃO 70

A respeito de estabelecimento empresarial, aviamento e clientela,
assinale a opção correta.

A Estabelecimento empresarial corresponde a um complexo de
bens corpóreos organizados ao exercício de determinada
empresa.

B O estabelecimento empresarial não é suscetível de avaliação
econômica e, por consequência, não pode ser alienado.

C Aviamento refere-se à aptidão que determinado
estabelecimento empresarial possui para gerar lucros.

D De acordo com a doutrina, aviamento e clientela são
sinônimos.

E Na legislação vigente, não há mecanismos de proteção legal à
clientela.
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QUESTÃO 71

Com referência às disposições do Código Civil acerca de endosso
e aval, assinale a opção correta.

A É válido o aval parcial de títulos de crédito.
B O Código Civil veda o aval parcial e, por se tratar de norma

posterior, revogou o dispositivo da Lei Uniforme de Genebra
que permite o aval parcial em notas promissórias.

C O Código Civil veda tanto o aval parcial quanto o endosso
parcial.

D Dado o princípio da autonomia, caso o avalista pague o título,
não haverá possibilidade de ação de regresso contra os demais
coobrigados.

E É válido o endosso parcial de títulos de crédito.

QUESTÃO 72

Assinale a opção que apresenta, respectivamente, as espécies
societárias que somente podem ser consideradas, a primeira, como
sociedade empresária e, a segunda, como sociedade simples, em
razão de expressa imposição legal.

A sociedade comandita por ações / sociedade comandita simples
B sociedade anônima / sociedade cooperativa
C sociedades estatais / associações
D sociedade anônima / sociedade limitada
E sociedade em nome coletivo / sociedade limitada

QUESTÃO 73

Considerando a legislação em vigor a respeito da responsabilidade
dos sócios nos diversos tipos societários, assinale a opção correta.

A Nas sociedades cooperativas, o contrato social deverá prever,
necessariamente, a responsabilidade ilimitada aos sócios.

B O acionista responde ilimitadamente com o próprio patrimônio
no que se refere às obrigações assumidas pela sociedade
anônima.

C Nas sociedades anônimas, os acionistas respondem
solidariamente pela integralização do capital social.

D Nas sociedades limitadas, os sócios respondem solidariamente
pela integralização do capital social.

E Na sociedade comandita por ações, todos os sócios respondem
ilimitadamente pelos débitos societários.

QUESTÃO 74

De acordo com as disposições do CTN, é causa de extinção da
exigibilidade do crédito tributário

A a consignação em pagamento.
B as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras

do processo tributário administrativo.
C a concessão de medida liminar ou de tutela antecipada, em

outras espécies de ação judicial.
D o parcelamento.
E a concessão de medida liminar em mandado de segurança.

QUESTÃO 75

Tendo como referência o disposto no CTN, assinale a opção
correta.

A A capacidade tributária passiva é plena e independe da
capacidade civil.

B Não haverá incidência tributária sobre atividades ilícitas.
C A obrigação tributária principal nasce com o lançamento do

fato gerador.
D Fato gerador corresponde ao momento abstrato previsto em lei

que habilita o início da relação jurídico-tributária.
E A denominação do tributo e a destinação legal do produto de

sua arrecadação são essenciais para qualificá-lo.

QUESTÃO 76

No que diz respeito aos institutos da prescrição e da decadência,
assinale a opção correta.

A A prescrição e a decadência estão previstas no CTN como
formas de exclusão do crédito tributário.

B O direito de ação para a cobrança do crédito tributário decai
em cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva.

C O protesto judicial é uma forma de interrupção da prescrição.
D O direito de a fazenda pública constituir o crédito tributário

prescreve após cinco anos, contados do primeiro dia do
exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido
efetuado.

E As normas gerais sobre prescrição e decadência na matéria
tributária devem ser estabelecidas por meio de lei ordinária.

QUESTÃO 77

Considerando-se que uma autarquia federal estabelecida em
determinado município receba pagamentos de tarifas pelos serviços
prestados a seus usuários, é correto afirmar, em respeito às
imunidades recíprocas, que essa autarquia

A deverá contribuir somente sobre os tributos relativos ao
patrimônio.

B está isenta apenas dos tributos federais e municipais.
C está isenta apenas do pagamento do IPTU.
D está isenta de qualquer tributo, seja ele federal, estadual ou

municipal.
E deverá contribuir sobre tributos relativos ao patrimônio, renda

e serviços.

QUESTÃO 78

A respeito de responsabilidade tributária, assinale a opção correta.

A Nem mesmo as pessoas que possuem interesse comum na
situação que constitui o fato gerador da obrigação principal
serão solidariamente obrigadas.

B Um dos efeitos da solidariedade tributária é que a interrupção
da prescrição, a favor ou contra um dos obrigados, favorece ou
prejudica os demais.

C As pessoas que são solidariamente obrigadas por expressa
determinação legal devem respeitar o benefício de ordem.

D O pagamento efetuado por um dos obrigados não aproveita os
demais.

E O responsável tributário, também denominado sujeito passivo
indireto, corresponde àquele que, apesar de não ser o
contribuinte, possui obrigação decorrente de convenção entre
as partes.

QUESTÃO 79

No que diz respeito ao STN, assinale a opção correta.

A Sempre que for possível, os impostos terão caráter pessoal,
facultado à administração tributária identificar o patrimônio, os
rendimentos e as atividades econômicas do contribuinte.

B O imposto sobre produtos industrializados (IPI), além de ser
não cumulativo, será progressivo em função da essencialidade
do produto.

C Lei complementar que estabelece normas gerais em matéria
tributária não pode instituir um regime único de arrecadação
dos impostos e das contribuições da União, dos estados, do DF
e dos municípios.

D Compete à União e aos estados federados instituir
contribuições sociais que sejam de interesse das categorias
profissionais.

E As contribuições sociais e as contribuições de intervenção no
domínio econômico poderão ter alíquotas ad valorem ou
específicas: as primeiras têm por base a unidade de medida
adotada; as segundas, o faturamento, a receita bruta ou o valor
da operação.
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QUESTÃO 80

Considerando que lançamento é o procedimento pelo qual a
autoridade administrativa constitui o crédito tributário, assinale a
opção correta.

A A revisão do lançamento só poderá ser iniciada enquanto não
tiver sido extinto o direito da fazenda pública.

B O ato de lançamento é corretamente classificado como um ato
discricionário.

C Os erros contidos na declaração do sujeito passivo não poderão
ser retificados de ofício pela autoridade administrativa
responsável.

D Após a regular notificação do sujeito passivo, o lançamento
não poderá ser alterado.

E Salvo disposição legal em contrário, o lançamento realizado
em moeda estrangeira terá a sua conversão para moeda
nacional com base no câmbio do dia do pagamento do tributo.

QUESTÃO 81

A respeito da execução fiscal, assinale a opção correta.

A É admissível, nos embargos à execução fiscal, compensar os
valores do imposto de renda retidos indevidamente na fonte
com os valores restituídos apurados na declaração anual.

B A penhora não poderá recair, em nenhuma hipótese, sobre
estabelecimento comercial, industrial ou agrícola. 

C A dívida ativa regularmente inscrita goza de presunção
absoluta de certeza e liquidez.

D A produção de provas pela fazenda pública depende de
requerimento na petição inicial.

E Os embargos do devedor na fase de execução fiscal
prescindem de garantia à execução.

QUESTÃO 82

A repetição do indébito tributário refere-se à possibilidade de o
contribuinte requerer às autoridades fazendárias a devolução de
valores pagos indevidamente a título de tributo. A respeito desse
assunto, assinale a opção correta.

A Os juros moratórios na repetição do indébito tributário são
devidos a partir da data do fato gerador.

B Prescreve em dois anos a ação anulatória da decisão
administrativa que denegar a restituição.

C Na repetição do indébito tributário, a correção monetária
incide desde a data do fato gerador.

D O direito do sujeito passivo à restituição total ou parcial do
tributo depende necessariamente de prévio protesto.

E O direito de pleitear a restituição extingue-se após dois anos do
pagamento espontâneo do tributo.

QUESTÃO 83

O órgão consultivo e deliberativo responsável pelo SISNAMA e
pelo SNUC é o

A Ministério do Meio Ambiente.
B Conselho Nacional do Meio Ambiente.
C Instituto Chico Mendes.
D IBAMA.
E Conselho de Governo.

QUESTÃO 84

Considere que, em 1999, a União tenha criado, por decreto
presidencial, determinada unidade de conservação. Nessa situação,
de acordo com a CF, a União

A poderá alterá-la por meio de decreto.
B poderá suprimi-la por meio de decreto.
C somente poderá alterá-la ou suprimi-la por meio de lei.
D poderá alterá-la por meio de portaria do Ministério do Meio

Ambiente.
E terá cometido ato nulo, já que o ato de criação dessa unidade

deveria ter sido a lei.

QUESTÃO 85

Determinada sociedade empresária pretende realizar, no
mar territorial que banha o município de Recife – PE, atividade
potencialmente causadora de significativa degradação ambiental.

Nessa situação, de acordo com a Lei Complementar n.º 140/2011,
o licenciamento ambiental dessa atividade será promovido pelo(a)

A município de Recife ou, caso ele não possua órgão ambiental
capacitado para promover esse licenciamento, pelo estado de
Pernambuco.

B União.
C município de Recife.
D estado de Pernambuco.
E estado de Pernambuco ou, caso ele não possua conselho de

meio ambiente, pela União.

QUESTÃO 86

Conforme previsto na CF, é necessária a realização de estudo
prévio de impacto ambiental antes da implantação de
empreendimentos e de atividades consideradas efetiva ou
potencialmente causadoras de degradação ambiental, que constitui
exigência que atende ao princípio do(a)

A prevenção.
B poluidor-pagador.
C proibição do retrocesso ambiental.
D participação comunitária.
E usuário-pagador.

QUESTÃO 87

Determinada pessoa física foi autuada por, supostamente,
ter comercializado produtos, instrumentos e objetos que implicam
a caça de espécimes da fauna silvestre.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta com
base no Decreto n.º 6.514/2008 — que dispõe sobre as infrações e
sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece o processo
administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras
providências.

A A defesa do autuado deverá ser conhecida, ainda que seja
apresentada fora do prazo.

B O autuado não poderá ser intimado da lavratura do auto de
infração por meio de edital.

C O autuado não poderá ser intimado da lavratura do auto de
infração por meio de carta registrada.

D Se o auto de infração apresentar erro no enquadramento legal,
o vício será insanável.

E Se o auto de infração apresentar vício sanável, ele poderá ser
convalidado a qualquer tempo.



||257_SDS_PE_001_01N534667|| CESPE | CEBRASPE – SDS/PE – Aplicação: 2016

QUESTÃO 88

A concessão florestal, prevista na Lei n.º 11.284/2006, é

A uma delegação, a pessoas físicas ou jurídicas, do direito de
praticar manejo florestal sustentável.

B um instrumento da Política Nacional do Meio Ambiente.
C uma delegação onerosa que dispensa licitação.
D vedada a pessoas jurídicas de pequeno porte.
E uma delegação gratuita formalizada mediante contrato.

QUESTÃO 89

O Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade
(Instituto Chico Mendes) é uma

A sociedade de economia mista criada pela União.
B empresa pública federal.
C autarquia federal.
D fundação pública de direito público.
E instituição da administração direta do Poder Executivo federal.

QUESTÃO 90

As unidades de conservação

A devem possuir um plano de manejo, com exceção das reservas
particulares do patrimônio natural.

B são constituídas de espaços territoriais e seus recursos naturais,
com exceção das águas jurisdicionais.

C de proteção integral devem ser de posse e de domínio públicos.
D de uso sustentável devem ser de posse e de domínio privados.
E devem possuir zonas de amortecimento, com exceção das áreas

de proteção ambiental e das reservas particulares do
patrimônio natural.

QUESTÃO 91

A responsabilidade civil por grave acidente ambiental ocorrido em
uma região de determinado estado da Federação será

A subjetiva, informada pela teoria do risco proveito.
B objetiva, informada pela teoria do risco criado.
C objetiva, informada pela teoria do risco integral.
D subjetiva, informada pela teoria do risco criado.
E subjetiva, informada pela teoria do risco integral.

QUESTÃO 92

No que se refere às competências originária e privativa para
processar e julgar ações junto aos tribunais eleitorais e à
competência dos juízes eleitorais e das juntas eleitorais, assinale a
opção correta.

A Compete aos juízes eleitorais a expedição do diploma de
candidatos eleitos para ocupar cargos municipais.

B Caberá ao presidente do tribunal regional eleitoral, em razão
de sua competência privativa, encaminhar à assembleia
legislativa estadual proposição de aumento do número de seus
juízes eleitorais.

C A competência originária para processar e julgar ação de
cancelamento do registro de candidatos a cargos eletivos será
do TSE.

D Em se tratando de disputa de competência para o julgamento
de crime eleitoral praticado na divisa de dois municípios, o
conflito de jurisdição será processado e julgado
originariamente pelo TSE.

E As competências das juntas eleitorais incluem a nomeação, em
audiência pública, nos respectivos prazos legais, dos membros
das mesas receptoras.

QUESTÃO 93

Com relação ao alistamento eleitoral, assinale a opção correta à luz

do Código Eleitoral.

A Em razão do princípio da competência privativa dos juízes

eleitorais e do princípio da vinculação do processo eleitoral, no

caso de perda ou extravio do título de eleitor, a sua segunda via

deverá ser requerida junto ao juiz da zona eleitoral em que o

eleitor estiver inscrito.

B Caso o eleitor mude de domicílio, ele poderá requerer a

transferência de seu título, desde que observado o tempo

mínimo de residência no novo domicílio e o cumprimento da

exigência de ter votado em, pelo menos, uma eleição, no caso

de inscrição primitiva.

C O código eleitoral elenca as causas de cancelamento da

inscrição eleitoral; a ocorrência de uma dessas causas gerará a

exclusão do eleitor, que poderá votar de forma válida até que

se processe a sua exclusão.

D No alistamento eleitoral, será considerado o domicílio eleitoral

do cidadão qualificado e inscrito o lugar onde sua residência

tiver sido estabelecida com ânimo definitivo.

E O eleitor ficará vinculado permanentemente à seção eleitoral

indicada no seu título.

QUESTÃO 94

Por meio de convenção estadual, um partido político

escolheu os seus candidatos aos cargos majoritário e proporcional

e, no prazo legal, solicitou seus pedidos de registros junto ao

tribunal regional eleitoral competente. Ao analisar a solicitação, o

procurador regional eleitoral impugnou o pedido de registro de

candidatura de um candidato ao cargo de deputado federal.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso a impugnação tenha se fundamentado em não quitação de

multa eleitoral do candidato, o partido poderá efetuar o

pagamento ou requerer o parcelamento devido, para fins de

regularizar a situação do candidato.

B Como a legislação eleitoral não estipula prazo legal para o

julgamento dos pedidos de impugnação, o candidato

impugnado poderá participar do pleito eleitoral até o

julgamento final do processo.

C Caso o candidato impugnado concorra sub judice, os votos

obtidos em sua candidatura somente serão computados ao

partido após o deferimento do seu registro.

D O candidato impugnado somente poderá utilizar o horário de

rádio e televisão após o deferimento do seu registro.

E O partido político poderá requerer a substituição do candidato

impugnado até a véspera da eleição, ocasião em que o tribunal

regional eleitoral deverá expedir comunicados aos cartórios

eleitorais, para que os eleitores sejam informados, no dia da

votação, sobre a substituição ocorrida.
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QUESTÃO 95

De acordo com a Lei das Eleições — Lei n.º 9.504/1997 —,

assinale a opção correta.

A As coligações terão denominações próprias, que não poderão

coincidir com nome de candidatos, e, na propaganda para o

pleito proporcional, cada partido usará apenas a sua legenda

sob o nome da coligação.

B Nas eleições para cargos do legislativo, somente serão

computados ao partido os votos dados a candidato que não

participe de legenda partidária.

C Em razão da sua responsabilidade subsidiária, o partido

político somente será acionado para o pagamento de multas em

face de propaganda eleitoral extemporânea de seus candidatos,

caso esses candidatos não realizem o pagamento devido no

tempo legal.

D Nas eleições majoritárias para os pleitos estadual e federal,

serão considerados eleitos os candidatos que obtiverem a

maioria simples dos votos, excluindo-se os votos brancos e

nulos.

E Em município com mais de duzentos mil habitantes, deve

ocorrer segundo turno nas eleições para prefeito.

QUESTÃO 96

De acordo com as disposições preliminares da Lei dos Partidos

Políticos — Lei n.º 9.096/1995 —, assinale a opção correta.

A Para que determinado partido político de caráter nacional

obtenha registro de seu estatuto junto ao TSE, serão

necessários, entre outros requisitos, o apoio de eleitores não

filiados a partidos políticos.

B O partido político, adquire personalidade jurídica após o

registro de seu estatuto junto ao TSE.

C O partido político poderá subordinar-se a entidades

estrangeiras.

D O pedido de registro de seu estatuto junto ao TSE, assegura

aos partidos políticos a exclusividade da sua denominação, da

sua sigla e dos seus símbolos.

E O STF considera os partidos políticos como pessoas jurídicas

de direito público, devido ao fato de eles receberem recursos

do fundo partidário e de terem acesso gratuito ao rádio e à

televisão.

QUESTÃO 97

Cada uma das próximas opções apresenta uma situação hipotética,
seguida de uma assertiva a ser julgada, de acordo com as normas de
filiação partidária e à luz da Lei dos Partidos Políticos —
Lei n.º 9.096/1995. Assinale a opção que apresenta a assertiva
correta.

A Um vereador eleito por determinado partido político ao qual
estava filiado requereu a sua desfiliação, no período de
trinta dias que antecede o prazo de filiação exigido pela
legislação, para concorrer à reeleição por outro partido
político. O partido original indeferiu o seu pedido de
desfiliação e o ameaçou com a perda do mandato. Nessa
situação, a atitude do partido foi indevida, já que o vereador
agiu em conformidade com as hipóteses de justa causa
previstas na legislação.

B Determinado partido político pretende estabelecer, no ano
eleitoral, prazo de filiação partidária superior ao prazo previsto
na legislação, com o propósito de orientar as inscrições de seus
futuros candidatos a cargos eletivos. Nessa situação, para
executar a referida ação, é suficiente que o partido altere seu
estatuto, na forma da lei.

C José, que jamais exerceu cargo eletivo, pretende, após ter sido
filiado muitos anos a determinado partido político, desfiliar-se
do partido em questão. Nessa situação, é suficiente que José
requeira sua desfiliação junto ao órgão de direção municipal do
partido.

D O estatuto de determinado partido político elencou várias
possibilidades de cancelamento da filiação partidária, além das
previstas na legislação. Nessa situação, há erro insanável no
estatuto do partido, que deveria ter previsto apenas as situações
elencadas na legislação.

E Um cidadão, filiado ao partido político X há mais de
vinte anos, resolveu se filiar ao partido político Y, sem,
contudo, se desfiliar do partido X. Nessa situação, como ficou
caracterizada a dupla filiação partidária, ambas as filiações
serão consideradas nulas, para todos os efeitos legais.

QUESTÃO 98

Com relação às convenções partidárias para a escolha de
candidatos, assinale a opção correta.

A O prazo para que os partidos políticos deliberem com relação
a seus candidatos e com relação às possíveis coligações é de,
no mínimo, seis meses antes da data da eleição.

B Para que possa concorrer em uma eleição, o candidato a
vereador deverá ter domicílio eleitoral na circunscrição e estar
com a filiação deferida pelo partido político, no mínimo, seis
meses antes da data da eleição.

C O estatuto de cada partido político regerá as normas para a
escolha e a substituição de candidatos; em caso de omissão do
referido estatuto, caberá ao órgão de direção nacional do
partido, ou ao estadual, ou ao municipal, de acordo com o
respectivo pleito eleitoral, estabelecer tais regramentos.

D Caberá aos diretórios partidários estadual e municipal
deliberarem sobre as coligações em seus respectivos pleitos
eleitorais; a legislação veda a interferência do diretório
nacional em tais decisões, ainda que haja posições divergentes,
decorrentes da autonomia das decisões desses diretórios.

E As candidaturas natas, às quais deputados e vereadores em
exercício de seus mandatos eletivos assegurariam o registro de
suas candidaturas para o mesmo cargo, não encontram respaldo
no ordenamento jurídico brasileiro.
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QUESTÃO 99

Com relação ao alistamento eleitoral, à transferência de domicílio

eleitoral, à segunda via da inscrição e ao título eleitoral, assinale a

opção correta à luz da Resolução n.º 21.538/2003 do TSE.

A Caso o título de eleitor seja inutilizado ou dilacerado, o eleitor

poderá, pessoalmente ou por meio de procurador nomeado,

requerer junto ao cartório eleitoral competente a expedição de

segunda via.

B Requerimento de inscrição eleitoral ou de transferência não

será recebido no prazo de cento e cinquenta dias que

antecedem a data da eleição.

C Nas hipóteses de transferência, de revisão ou de emissão de

segunda via do título eleitoral, a data de emissão do título será

a data de inscrição originária do alistamento do eleitor junto ao

cartório eleitoral competente.

D A pena de multa será aplicada a não alistado maior de

dezoito anos que tenha requerido sua inscrição eleitoral após

completar a referida idade.

E Caso o juiz eleitoral defira o pedido de transferência de

domicílio eleitoral de determinado eleitor, o MP Eleitoral terá

competência exclusiva para recorrer junto ao tribunal regional

eleitoral, no prazo legal, após a sua intimação.

QUESTÃO 100

Com relação a acesso às informações constantes de cadastro,

restrição de direitos políticos, revisão do eleitorado e justificação

do não comparecimento à eleição, assinale a opção correta à luz da

Resolução n.º 21.538/2003 do TSE.

A No caso de perda dos direitos políticos, serão considerados

documentos hábeis para comprovar a reaquisição ou o

restabelecimento de direitos políticos o decreto ou a portaria.

B Informações de caráter personalizado constantes do cadastro

eleitoral poderão ser fornecidas a qualquer cidadão, em razão

do princípio eleitoral da publicidade das inscrições dos

eleitores.

C No caso de fraude no alistamento dos eleitores de determinada

zona eleitoral de um município, caberá ao juiz presidente da

junta eleitoral da comarca, em razão da sua competência, a

realização de correição e revisão do eleitorado.

D O juiz eleitoral deverá, em regra, realizar a revisão do

eleitorado do município ou da zona de sua competência, no

ano de realização do processo eleitoral, para garantir maior

segurança jurídica ao pleito.

E O eleitor que deixar de votar devido ao fato de estar residindo,

no dia do pleito, no exterior deverá justificar a sua ausência,

dentro do prazo legal, perante a embaixada do Brasil

estabelecida no país onde se encontrar, sob pena de incidência

de multa eleitoral.

Espaço livre


